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    Para Eliane, Malu e Amália.


  




  

    Ventana sobre las dictaduras invisibles




    la madre abnegada ejerce la dictadura de la servidumbre.




    El amigo solícito ejerce la dictadura del favor.




    La caridad ejerce la dictadura de la deuda.




    La libertad de mercado te permite aceptar los




    precios que te imponen.




    La libertad de opinión te permite escuchar a los que




    opinan en tu nombre.




    La libertad de elección te permite elegir la salsa




    con que serás comido.1




    If you are someone who believes that you deserve to rule,




    then your motivation to attack the elite,




    pack the courts, and warp the press to achieve




    your ambitions is strong.




    Resentment, envy, and above all the belief that




    the “system” is unfair




    — not just to the country, but to you —




    these are important sentiments among the nativist




    ideologues of the Polish right,




    so much so that it is not easy to pick apart their




    personal and political motives.2




    




    

      

        1 GALEANO, Eduardo H. Las palabras andantes. Madrid: Siglo XXI, 2010, p. 49.


      




      

        2 APPLEBAUM, Anne. Twilight of democracy: the failure of politics and the parting of friends. Londres: Penguin, 2010.
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    Opa! Na verdade, tudo isso começa antes. Vamos pensar em um processo, em um filme.
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    Em 2018, a convite do Prof. Rainer Arnold, a quem conheci, por acaso, na Romênia, por intermédio de um professor polonês já falecido, que havia tido contato a partir de um colega português, participei de uma mesa de trabalho por ele coordenada em conjunto com a Profa. Selin Essen, em um Congresso em Hong Kong. A pesquisa que apresentei, naquele momento, tinha como tema a “Identidade Constitucional Latino-Americana”. Eu já vinha trabalhando com o constitucionalismo latino-americano (o velho, não o novo!) fazia dez anos. Lá, entre mesas e conferências, ouvi a Profa. Schepelle apresentar sua pesquisa e me senti muito impactado por ter conhecimento de algo que me circundava, mas sobre o qual ainda não havia juntado as peças para dizer que se vivia algo muito semelhante. Hoje compreendo que os processos silenciosos de erosão democrática ocorrem sem que se perceba seu começo, como se verá no livro.




    Naquele momento, eu vinha trabalhando, não somente, mas, sobretudo, com a interação entre o Direito Internacional dos direitos humanos e o Direito nacional dos países da América Latina, o que tinha sido o tema do meu doutoramento. Naquele dia, senti que deveria pensar, seriamente, em um projeto de pesquisa envolvendo também a democracia e o constitucionalismo na região, o que levou tempo para eu começar a articular as ideias esparsas. Na verdade, já se via o impacto de governos populistas na tentativa de desmontar o próprio Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos, o que somente se aprofundou nos anos seguintes.




    Continuei entrando no tema da erosão democrática, mas fui percebendo que, apesar de entender a sua ocorrência para além da região que desde o final dos anos 2000 era meu “campo de pesquisa”, faltava algo que me mostrasse o modo como isso ocorria em um espaço no qual a democracia constitucional nunca havia se sedimentado, ou era um projeto inalcançado. Sentia um incômodo por ver uma bibliografia produzida e a analisar a ocorrência de tal fenômeno no Norte Global, ou no Noroeste Global, como dizia O’Donnel, que começou a diminuir quando tive acesso aos trabalhos de Carlos de La Torre, Rovira Kaltwasser, Kurt Weyland, Enzo Traverso, Manuel Castells, Tulio Halperin Donghi, Federico Finchelstein, Jorge Carpizo, Humberto Nogueira Alcalá etc. A partir deles, outra bibliografia se abriu para o tema dos retrocessos democráticos e dos populismos na América Latina, tornando meu trabalho mais facilitado, pois trabalhava-se com um ponto de partida do qual, penso eu, não podem negligenciar aqueles que estudam a região: não se pode partir de uma crise da democracia constitucional onde ele nunca se sedimentou, é dizer, uma coisa é acreditar que democracias constitucionais estáveis estão em crise e precisam ser analisadas. Outra é pensar que há uma crise, de cunho qualitativo, em democracias constitucionais frágeis que nunca tiveram a oportunidade de se estabilizar.
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    APRESENTAÇÃO




    Este livro é fruto de tese apresentada para minha aprovação no concurso de Livre-Docência em Ciência Política e Teoria Geral do Estado, na PUC-SP, em que fui aprovado em março de 2022. Parte da seguinte pergunta:




    É possível afirmar que, na América Latina, a difícil consolidação da democracia constitucional promove o surgimento de governos populistas que, independentemente de apegos ideológicos, usam de modo de governar semelhante para erodir instituições e direitos fundamentais?




    Com a finalidade de responder ao questionamento acima, pergunta-foco desta obra, apresenta-se um estudo que, inicialmente, investiga a consolidação de democracias constitucionais na América Latina, a partir dos movimentos de redemocratização e de reconstitucionalização ocorridos desde a década de 1980, cujo resultado se encontra em processo de realização, pleno de avanços e retrocessos.




    Embora estejamos a viver o período histórico de maior longevidade da existência de Estados nacionais democráticos, observa-se, desde então, níveis consideráveis de desconfiança na democracia e nas suas instituições, verificados em uma variedade de informes e pesquisas, como se verá, o que fomenta o aparecimento de governos liderados por populistas que, apesar de participarem de eleições, descredenciam instituições estatais e sociais que desempenham funções de controle do poder, além de se aproveitarem da erosão democrática, quando no governo, para capturar instituições e angariar poder, dividir o povo e demonizar seus adversários.




    Este livro, assim, está focado nesses governos populistas, e não em campanhas, discursos ou outro meio de fazer política que não aqueles usados por tais lideranças quando já estão sediadas em um governo eleito que, inevitavelmente, se dedica a afrontar a qualidade das democracias constitucionais em seus respectivos países.




    Em seis capítulos, o trabalho aqui apresentado configura-se uma pesquisa científica qualitativa (cujos dados levantados fornecem detalhes e profundidade de conhecimento para o entendimento mais aprimorado das implicações reveladas), de caráter exploratório (sua ênfase está no caráter subjetivo do objeto, no estudo das suas particularidades e experiências singulares) e norteada pela narrativa analítico-descritiva, na medida em que se utiliza da comparação, da história político-constitucional e de dados empíricos (relativos ao cenário político internacional, à jurisprudência do Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos e, sobretudo, a situações concretas resultantes das condutas, decisões e posicionamentos de governantes populistas com os quais se trabalha como amostra, na América Latina).




    Revelam-se, ao longo da investigação, determinados padrões no modo de governar de lideranças populistas latino-americanas atestando que o tema, para além de ideologias políticas e da realização de eleições periódicas, se torna uma maneira de fazer política a atentar contra as bases das democracias constitucionais. Se de esquerda ou de direita, populistas agem de modo parecido e dispõem de sua força política para aumentar seu poder em detrimento dos meios de controle próprios das democracias constitucionais.




    Enfatiza-se, por derradeiro, que a discussão está ancorada no processo dialético, na medida em que analisa determinada realidade – o fenômeno jurídico e político do populismo – buscando sintetizar o perfil da tomada de decisões de governantes populistas para demonstrar a existência de uma identidade no seu modo de governar, pautado em um agir antidemocrático semelhante, que independe de diferenças ideológicas e que acaba por erodir as bases das democracias constitucionais de seus respectivos Estados nacionais.




    Por ser um trabalho que se dedica à América Latina, as passagens sobre o Brasil não são mais alongadas que aquelas dos demais países. Isso porque se percebe que a cartilha populista de governo de lideranças como Bolsonaro, Bukele, Fujimori e Menem, do campo da direita (extrema, alguns) se assemelham com aqueles de Morales, Correa, AMLO, Chavez ou Maduro, da esquerda, no que diz respeito à sua relação com os mecanismos de freios e contrapesos, com a mídia, partidos políticos, dentre outros. Ainda que se perceba diferenças, especialmente de cunho inclusivo em alguns, de modo algum se defende, no presente trabalho, a sua existência em detrimento de outros.




    Por outro lado, governantes populistas não devem ser confundidos com governos populares. Populismo não diz respeito ao uso de mecanismos de distribuição de renda, ao discurso agressivo ou mesmo ao carisma pessoal. Populistas não são medidas econômicas desastradas ou discursos emotivos. Populismos são modos de fazer política e, neste livro, o foco está no governo populista e no impacto nas instituições e nos direitos.




    O presente livro se dedica a estudar como esse modo de fazer política, que desqualifica os meios de intermediação entre o povo e quem decide politicamente, que entende que somente um líder pode assumir a responsabilidade por decidir pelos demais, que entende que as instituições precisam estar submissas à sua “legitimidade”, dentre outras características que se verá, acaba por tornar as democracias constitucionais mais frágeis e sob risco de sucumbir.
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    INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa se debruça sobre a difícil consolidação da democracia constitucional e o aparecimento de governos populistas, com um recorte espacial limitado à América Latina. Trabalhar a partir da América Latina fez com que alguns padrões analíticos fossem encontrados, pois advindos de uma sequência de movimentos pendulares em que tentativas de estabilização das democracias constitucionais são seguidas de retrocessos, e em que governos se sucedem, desde os plenamente democráticos até os mais sensivelmente autocráticos, em uma realidade na qual a permanência das democracias luta sempre com os ímpetos de volta a períodos nos quais as instituições e os direitos fundamentais não estão protegidos.




    Este estudo também invoca outro recorte, temporal, dado que o período em que se pretende analisar com mais rigor os efeitos da erosão democrática na região está sediado naquele que se convencionou acreditar ser o mais longo de governos democráticos na região, iniciado em meados de 1980 e, desde então, marcado por eleições, série de governos, elaboração de novas Constituições ou reformas profundas às existentes, dentre outras características enfrentadas na presente obra. Em uma região que não conseguiu ostentar a sedimentação de tais democracias constitucionais, a erosão ocorre justamente nesse processo e não parte de um patamar “ótimo”, como ocorre normalmente no noroeste global.




    Indubitavelmente, o objetivo apresentado envolve um paradoxo, o de estudar o período de maior longevidade das democracias na América Latina e, nele, enfatizar os governos de índole autoritária, suas experiências e seus impactos nos Estados nacionais elencados. São, aproximadamente, quarenta anos nos quais a democracia esteve presente. Embora esse não seja um dado consolidado, reflete um processo em constante confronto entre os atores nele envolvidos.




    Para desbravar os temas escolhidos, acredita-se que uma metodologia adequada deve perpassar dois campos do conhecimento social, os quais norteiam o presente trabalho: o Direito e a Política. Trata-se, assim, de um trabalho com sede no campo das ciências sociais.




    Como pesquisador, essa escolha envolve um problema, dado que o politólogo deve preferir o que “é mais intrincado e mais representativo”, o que, inevitavelmente, envolve riscos de generalização. Por outro lado, embora trabalhe com dados, deve estar atento aos conceitos e à utilização desse material. Nesta pesquisa, não se desprezam os dados empíricos, mas os conceitos estão mais no centro do estudo apresentado, acreditando-se, assim, ganhar fortaleza nos argumentos desenvolvidos. Com isso, não se despreza os dados para análise e uso dos conceitos.




    Considera-se que, embora a política comparada possa ser global, e os conceitos válidos em todos os tempos e lugares, exige-se sua comprovação empírica.3 É refletir se uma investigação deve ser pensada a partir da experimentação, da história, das estatísticas e da comparação.4 No caso desta última, necessária para se refletir sobre os temas afetos à América Latina, só se permite a comparação porque “as comparações que sensatamente nos interessam se levam a cabo entre entidades que possuem atributos em parte compartilhados (similares) e em parte não compartilhados (e declarados não compartilhados)”.5




    É nesse sentido que se pensa a região, suas instituições e os direitos fundamentais, em uma dinâmica de semelhanças e de diferenças que, ao final, permite a extração de padrões de análise. Ao se estudar conceitos tendentes à universalidade, como democracia, constitucionalismo e populismos, com ênfase numa análise de cunho regional da sua realidade, busca-se a comprovação e, em alguns casos, a verificação quanto as suas limitações e necessárias adaptações.




    Como estratégia de pesquisa, parte-se de conceitos gerais, buscando sua individualização na América Latina para, ao se analisar casos concretos, quais sejam, as ações praticadas por governos liderados por populistas. Com isso, são encontrados padrões e, consequentemente, extraídas conclusões a demonstrar que as ocorrências, em cada um dos casos investigados, não podem ser pensadas isoladamente, senão como parte de um modo de governar surgido na região e que, de tempos em tempos, volta a ocorrer, ainda que parcialmente alterado conforme os contextos político-constitucionais nacionais.




    Já no campo do Direito, a comparação, especialmente no Direito Público, tem sido desenvolvida a partir de noções gerais e próprias. Diversamente da política, que enfatiza especialmente os fenômenos inspiradores das normas ou seus resultados, a comparação jurídica deve estar fundamentada nas normas,6 sem desprezo à necessidade de que aspectos históricos e culturais instrumentalizem a análise dessas normas. Nesta pesquisa, que utiliza normas constitucionais e legais para explicar o impacto dos populismos nas democracias constitucionais regionais, elegem-se as técnicas sincrônica (pois compara ordenamentos com proximidade temporal) e da microcomparação7 (analisa tais questões a partir de instituições e de direitos específicos).




    Estudar a América Latina é estudar uma região marcada por processos históricos e constitucionais que se aproximam, a gerar padrões para a análise desde uma realidade em que movimentos endógenos e exógenos influenciam o processo de fortalecimento, por um lado, e de debilitação democrática, em outro, marcando uma dinâmica que gera identidade da qual se retira a análise apresentada. Encontrados os padrões para essa finalidade, abrem-se portas à compreensão de que muito do que se acredita próprio de cada um dos Estados nacionais latino-americanos, na verdade, integra um todo que se move conjuntamente.




    Quando se analisa a tentativa de consolidação das democracias, regionalmente, percebe-se que ondas vão ganhando força espacialmente, permitindo verificar que períodos autoritários levam consigo movimentos que tomam a região. E o mesmo acontece com períodos democráticos, é dizer, há uma dança que perpassa essa região política gerando identidade para ser possível tratá-la com um grau de especialidade quando contextualizados conceitos sedimentados nas áreas de estudo eleitas neste trabalho. Neste sentido, esta investigação é fruto de uma pesquisa nos campos da Ciência Política e da Teoria do Estado, espaço do conhecimento que se encontra na borda entre o Direito e a Política, que se utiliza do Direito Constitucional ou do Direito Internacional, mas que com eles não se confunde. Ainda que se aproprie de conhecimentos destas áreas do conhecimento jurídico, busca sempre voltar para aquela na qual está inserida. É um exercício que exige autocontenção do pesquisador, forjado principalmente naquelas áreas; por outro lado, demonstra que a fortaleza científica somente pode ser respeitada a partir desta tensão constante entre a Política e o Direito.




    Aqui se encontra o tripé que norteia a elaboração desta pesquisa: trata-se de um trabalho de Ciência Política e Teoria do Estado, com foco na América Latina e nos efeitos da ausência de consolidação das democracias constitucionais regionais, que promovem a ascensão de lideranças populistas aos governos dos Estados nacionais.




    Para este objetivo, fixam-se algumas definições. A primeira delas diz respeito a que democracia se pretende conhecer. Logo no início, percebe-se que a busca por um conceito a ser atribuído à democracia é uma tarefa inalcançável, visto que pululam, no mercado das ideias, vários deles. Por essa razão, a escolha é estritamente funcional: buscam-se elementos para o entendimento da democracia como meio para se compreender o problema central desta pesquisa, qual seja, o parasitismo que nestes momentos de erosão democrática permite às lideranças autoritárias de perfil populista se apropriarem de governos, sem desprezar as eleições, mas enfraquecendo as estruturas democráticas. A opção neste trabalho é por entender que a democracia constitucional, contemporaneamente, demanda a aproximação do constitucionalismo atual, ou seja, a escolha aqui é por um conceito substancial de democracia, no qual não somente os clássicos direitos liberais estão envolvidos, como liberdade de expressão, reunião e associação, mas que também os direitos sociais convivam com aqueles em democracias que tentam resistir em uma região na qual grassam a desigualdade e a violência.




    O constitucionalismo, que se transforma tal qual a democracia, é marcado por alterações em seus elementos, seja no que diz respeito ao modo como se organiza o Estado, de um lado, ou em como se protegem direitos fundamentais, por outro. Aquele constitucionalismo surgido com as transições liberais, especialmente na Europa, marcado pelo individualismo, pela separação entre Estado e sociedade e pela visão de um Estado essencialmente contido por regras jurídicas, no qual a política e os direitos políticos são restritos a uma elite econômica, acaba por se transformar profundamente no século XX. Pensá-lo, como se faz, na América Latina, demanda, desde então, a partir do surgimento dos estados independentes, uma necessária visão crítica do que ocorria na região.




    Desde as lutas havidas no século XIX pela busca de inclusão por parte dos mais vulneráveis, mas, principalmente, no começo do século XX, a partir de um novo contexto político, percebe-se que a participação política das massas de trabalhadores e outras minorias invade a Constituição e os parlamentos, junto a outros direitos fundamentais que começam a conviver com aqueles de proteção contra o Estado: os direitos a prestações sociais, depois os ambientais etc. Esta fase de surgimento dos Estados Sociais é também de retrocessos democráticos, que podem ser percebidos no surgimento, tanto na Europa, quanto na América Latina, de novos modos de fazer política fundados no fascismo e no corporativismo.




    Com o fim da Segunda Guerra Mundial, também em âmbito internacional, o constitucionalismo se expandiu em novas instituições e direitos que, neste trabalho, denominam-se direitos fundamentais, e não direitos humanos, já que em nada diferem dos direitos previstos nas Constituições quanto a sua eficácia jurídica. Na região, expandiram-se a partir da Organização dos Estados Americanos e, mais adiante, com a criação do Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos, por meio dos seus dois órgãos: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos.




    Para o melhor entendimento do constitucionalismo discutido nesta pesquisa, realiza-se uma incursão pela América Latina visando a encontrar traços de semelhanças e de diferenças com aquele constitucionalismo surgido na Europa e nos Estados Unidos. Embora suas bases teóricas sejam externas, internamente há um processo de adaptação que permite o uso da denominação constitucionalismo latino-americano para se entender suas transformações ao se adaptar a um contexto político regional, no qual a tentativa de descrever com linearidade evolutiva seu desenvolvimento e de datar suas transformações “progressivas”, não funciona do modo como se pretende fazer em outras regiões, pois os quadros institucionais e de direitos fundamentais têm características específicas a serem analisadas, tanto no plano doméstico, quanto no internacional.




    Por esta razão, e em função de um cenário regional de amplas desigualdades e de violência hostil, tratar da democracia e do constitucionalismo exige, ao mesmo tempo, a segurança dos conceitos circulantes em âmbito universal, mas também, adaptação aos elementos substanciais a envolverem esses temas na América Latina. Pensar uma democracia mínima ou meramente procedimental, para uma região detentora dos problemas referidos, não parece o bastante para fundamentar uma investigação profunda, embora sem qualquer pretensão de esgotar as reflexões nela desenvolvidas. É nesse sentido que, ao adotar o conceito de democracia constitucional, promove-se sua leitura também a partir da democracia e do constitucionalismo latino-americano adotados a partir de uma realidade substancial própria e desafiante.




    Ultrapassado este ponto, o estudo se dedica a perquirir sobre a existência atual de um quadro de crise de confiança nas democracias para investigar as razões que levam a crer na existência de uma “crise” dos seus efeitos na democracia constitucional, especialmente na América Latina, e perceber que, nestes momentos, o surgimento de governos populistas é justamente um sintoma desta realidade de retrocessos democráticos. Aliás, falar em crise da democracia, no singular, em uma região marcada por constantes avanços e retrocessos na consolidação das democracias constitucionais não parece um ponto de partida seguro. São tantas “crises”, mesmo em momentos de ampla existência de democracias na região, que o termo, quando usado, deve ser pensado não como algo a ocorrer depois de uma realidade linear e expansiva, mas, sim, como uma realidade constante e conhecida.




    Em momentos de acentuado retrocesso democrático, ou de erosão democrática, encontra-se a partir do surgimento e do reaparecimento dessas lideranças à frente de governos populistas, o uso de expedientes muito semelhantes que levam as instituições e os direitos fundamentais a sofrerem impactos negativos, ou seja, há um desarranjo nas realidades democráticas existentes que são afetadas por estas ações. E, aqui, ingressa-se em um novo terreno da plurivocidade: os conceitos de populismos também são variados e utilizados de modo instrumental para enfrentar os problemas os quais se propõem nesta pesquisa.




    Considerando o foco nos governos populistas, e não em partidos, candidatos em campanha, lideranças de oposição, dentre outros, dividem-se os populismos regionais em quatro ondas, sendo as três últimas delas o foco direto desta pesquisa, e a primeira, por ser deflagradora do modo populista de fazer política, trabalhada como meio de melhor entender as demais. Assim, sucedem o que se denominam “populismos clássicos”, e para melhor entendê-los, a opção é valer-se de alguns de seus mais importantes personagens: Juan Perón, na Argentina e Getúlio Vargas, no Brasil. Chegando ao ponto central do estudo, que está no período de redemocratização regional, iniciado na década de 1980, dividem-se as três últimas ondas em: “populismos neoliberais”, nos quais são analisados os governos de Carlos Menem, na Argentina, e Alberto Fujimori, no Peru; “populismos bolivarianos”, oportunidade em que se investigam os governos de Hugo Chávez e de seu sucessor, Nicolás Maduro; Evo Morales, na Bolívia; Rafael Correa, no Equador; e, a última onda, que denomino de “populismos competitivos” em função de se posicionarem populistas de variados campos ideológicos, ao mesmo tempo, diferente das anteriores em que havia clara proximidade entre as lideranças. Neste caso, dada a pluralidade de perfis dos governantes, e por estarem em seus primeiros mandatos, são analisados os governos de Andrés Manuel López Obrador, no México; Nayib Bukele, em El Salvador; e Jair Bolsonaro, no Brasil.




    Dito isto, é importante traçar alguns esclarecimentos a respeito das escolhas e suas razões no presente trabalho.




    O primeiro deles é a opção por trabalhar com governos populistas, ou seja, não se dedicar a inquirir a respeito de regimes populistas. Estuda-se, apenas, o modo pelo qual tais lideranças em governos populistas costumam governar e, com isso, encontram-se padrões, ainda que tais pessoas tenham, ideologicamente, profundas distâncias a respeito daquilo que pensam sobre Estado e direitos fundamentais. Se progressistas ou conservadores, de esquerda ou de direita, agem e decidem a partir de recursos políticos que ostentam semelhanças, o que permite afirmar a existência de um playbook seguido por eles, independentemente da sua origem política, pois também são maleáveis a ondas e momentos políticos. São figuras que mudam conforme os ventos políticos, pois não têm base ideológica firme. Somente lutam por se manter no poder.




    O segundo esclarecimento exige registrar o porquê da escolha destes líderes populistas, e não outros. Aqui, uma questão de recorte. A opção é pelos mais notáveis em razão da bibliografia a caminhar pelo tema dos populistas que, advinda essencialmente da Política, exigiu que o Direito Constitucional e o Direito Internacional fossem agregados como ferramentas explicativas. Ou seja, dá-se um passo a mais em direção a essas duas áreas do conhecimento jurídico, sempre com foco no objetivo do trabalho aqui desenvolvido, cuja sede está na Ciência Política e na Teoria do Estado. Essa é a razão das lideranças escolhidas. A principal ausência, por discordância, foi o caso de Fernando Collor de Mello entre os populistas neoliberais. Em função de se optar por governos populistas, e pelo pouco tempo em que esteve no poder no Brasil, não ter conseguido implementar suas propostas, deixa-se de dissecar o período do seu governo. Dito isso, a escolha desses líderes populistas não estabelece uma lista exaustiva, é dizer, se trata de escolhas ocorridas no decorrer da pesquisa. Outras lideranças também populistas como Daniel Ortega, Pedro Castillo, dentre outros.




    Aliás, por se tratar de governos populistas e do modo personalista de se fazer política, usa-se o nome dessas lideranças em cada seção dedicada a descrever seu modo de fazer política e, por conseguinte, de governar, o que é feito sem maiores explicações para acentuar o caráter pessoal impresso em seus governos. Afinal, governos populistas têm nome, e esse nome é o do seu líder.




    Outro aspecto a ser afirmado: em nenhum momento se pretendeu dedicar a pesquisa a uma análise dos casos brasileiros, pois, ao fazê-lo, convive-se sempre com os riscos de “desequilibrar” o trabalho. O uso do Brasil como espaço de pesquisa deve ser o mesmo dedicado aos demais países e suas lideranças populistas, ainda que fosse mais fácil trabalhar de outro modo, pois são casos com os quais se tem mais proximidade e sobre os quais se detém conhecimento mais apurado. Por essa razão, o capítulo dedicado aos populismos clássicos não se estende mais em direção a Getúlio Vargas e aquele dedicado à última onda populista, a atual, adota a mesma postura em relação ao governo de Jair Bolsonaro. É uma opção explícita para manter o eixo regional acentuado em relação ao nacional.




    A análise do modo de governar utilizado pelos Presidentes populistas referidos, faz-se no intuito de usar exemplos de decisões políticas por eles tomadas, ou por sua base de apoio político, para mostrar sob que viés são promovidas, o uso de suas atribuições de governantes, o poder para erodir instituições democráticas e limitar ou violar direitos fundamentais, em prol de se fortalecerem como únicos legitimados, segundo o seu sentir, para a missão de governar aos demais, o que deve ocorrer sem as “amarras” das democracias constitucionais, entendidas por eles como a constranger suas decisões. Essas regras que contêm seu ímpeto personalista de governar, pensadas, juridicamente, para que as instituições não pereçam e os direitos fundamentais não se tornem mera declaração sem efetividade jurídica, revelam-se entraves à implementação de seus projetos políticos não dialogantes e excludentes da legitimidade dos seus adversários, com quem não entendem ser legítimo estabelecer negociação política. São projetos que atingem diretamente as bases de governos pretensamente democráticos.




    Os resultados desses projetos de governo revelam um grau de identidade patente, em áreas similares, com decisões parecidas ou idênticas, a comprovar que agem de modos aproximados e com os mesmos fins políticos. O que se verifica, na presente pesquisa, é um agir semelhante, por ser antidemocrático, independentemente de diferenças ideológicas, que acaba erodindo as bases das democracias constitucionais de seus respectivos Estados nacionais, mas que, também, repercutem no seu modo de agir em âmbito internacional.




    Diante disso, a pergunta desta pesquisa poderia ser assim formulada: é possível dizer que, na América Latina, a difícil consolidação da democracia constitucional promove o surgimento de governos populistas que, independentemente de apegos ideológicos, usam de modo de governar semelhante para erodir instituições e direitos fundamentais?
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    CAPÍTULO I




    ENTRELAÇAMENTOS ENTRE CONSTITUCIONALISMO E DEMOCRACIA




    Este capítulo incursiona sobre dois conceitos com ampla gama de modos de analisá-los e, consequentemente, de fixar conteúdos marcados: constitucionalismo e democracia. Apesar de acentuar a existência de uma relação direta entre eles, a busca por segurança nos seus conteúdos é tarefa árdua. Isso não significa que devem ser abandonados, mas que existe a necessidade de se apontar leituras e concepções para sua utilização conter posições firmes, no sentido científico, ainda que contestáveis.




    A estratégia aqui é a de analisar os conceitos referidos e direcioná-los, depois, ao campo regional, à América Latina, de maneira a entender se incursões como estas fortalecem ou enfraquecem tentativas universalistas de estudos a respeito do Direito e do Estado.




    A delicada relação entre a democracia e o constitucionalismo é analisada para saber se são conceitos que se estranham ou que se complementam. Adianta-se a possibilidade de algumas de suas características se complementarem, admitindo-se, inclusive, a adoção do conceito de democracia constitucional8 como resultado, sempre com foco, ao final, na América Latina.




    1.1 Democracia: em busca de elementos para um conceito




    Os temas da democracia e de seu conceito serão trabalhados em dois momentos. Inicialmente, toma-se a democracia como um “conceito flutuante”:




    Mas isto não autoriza uma babel conceitual. Em vez disso, exige propor definições que, ao serem tão precisas quanto possível, permitam aos discursos políticos e acadêmicos clareza de qual é o referente estipulado por cada um e, sobre esta base, articular os desacordos que as questões indecidíveis e os valores e prioridades divergentes de cada um deles se originam.9




    Para enfrentar essa dificuldade, inicialmente, busca-se um conceito que se pretende desenvolver adiante. Em seguida, são referidos os problemas enfrentados pela democracia na América Latina e discute-se a necessidade de exigir sua “regionalização” e sua imprescindibilidade para se obter elementos que conformam a democracia como algo moldável a determinado ambiente ou se, simplesmente, é um conceito universal. Em tempos de enorme produção bibliográfica sobre a crise das democracias, faz-se um excurso por pesquisas que, neste momento, podem auxiliar no trabalho desta obra. A busca de um conceito para democracia está inserida neste labor hercúleo. Diante disso, os primeiros passos devem considerar algumas formas de se pensar o conceito.




    A primeira delas, de cunho minimalista, relaciona o termo unicamente as eleições e respeito aos seus resultados, e pode ser entendido como




    arranjo político no qual as pessoas escolhem governos por meio de eleições e têm uma razoável possibilidade de remover governos que não gostem (...) é simplesmente um sistema no qual ocupantes do governo perdem eleições e vão embora.10




    Certamente existem riscos ao seu bom funcionamento, logo abaixo enunciados, ou outros ligados à desigualdade social (democracia social), rupturas ao Estado de Direito, ameaças à independência judicial ou perda de confiança nas instituições representativas (democracia representativa) ou mesmo o uso da repressão para preservar a ordem pública (democracia liberal), mas são ameaças e não compõem tal conceito de democracia sob esta ótica minimalista.11




    Por outro lado, essa busca pelo conceito pode estar focada em duas questões que somente podem ser formuladas se pensada a democracia em contrariedade a todas as formas de governo autocrático,12 ou seja, um exercício para saber o que a democracia não é. Não deixa de ser um modo de conhecê-la melhor e entender que não se confunde com autocracia de modo algum.




    Pode-se, ainda, conceber a democracia a partir de alguns de seus elementos. O primeiro, ao considerá-la, ao mesmo tempo, um “conjunto de regras (primárias ou fundamentais) que estabelecem quem é autorizado a tomar uma decisão coletiva e com quais procedimentos”.13 Assim, as decisões que impliquem em efeitos coletivos só podem ser tomadas se considerados os procedimentos, estabelecidos pelo Direito, para essa finalidade. Ademais, a função destes procedimentos se desdobra em duas:




    permitir aos cidadãos jogar o jogo político e participar, direta e indiretamente, da tomada de decisões, e exigir e confiar que o jogo é honesto, pois se desenrola de acordo com regras e em condições iguais para todos, a todos tratando de forma igualitária.14




    Entre as regras primárias de uma democracia, a regra da maioria seria “a regra fundamental” para a tomada de decisões coletivas, ainda que não se despreze, por evidente, a possibilidade de que também o alcance da unanimidade seja um bom indicador de legitimidade da decisão.15 Isso acontece porque a decisão política depende de consensos e a regra da maioria demonstra esse consenso mínimo a conduzir o destino de vitoriosos e de derrotados em ambientes coletivos e heterogêneos, marcas das democracias contemporâneas. Consensos não significam a superação dos conflitos, que são ínsitos à democracia. Aliás, a democracia se refere a um “mecanismo de processar conflitos”,16 no qual instituições, utilizando regras jurídicas, usam seu poder para manter a ordem pública e as contrariedades em níveis suportáveis e na qual a ruptura ou o massacre de um dos grupos antagonistas possam levar à dissolução da convivência democrática. Significa dizer que este “bom funcionamento” não depende do desaparecimento da conflituosidade, mas que as instituições, como eleições, “sistemas coletivos de negociações, cortes e burocracias públicas”17 usam do seu poder para manter os conflitos políticos em níveis controláveis de animosidade e, de outro lado, de acordo com e a partir da ordem jurídica.




    A democracia, ainda, tem relação com o respeito e a preservação da autonomia pessoal. Cada pessoa é parte autônoma, ainda que sujeita ao convívio coletivo, mas deve ter senso e poder para decidir conforme seus desejos e interesses. Além disso, pressupõe-se que “o indivíduo singular, como pessoa moral e racional, é o melhor juiz dos seus interesses”.18 Assim, “a sociedade política é um produto artificial da vontade dos indivíduos”19 e a “democracia moderna não pode ser separada do liberalismo político”20 e da autonomia individual, no sentido de que nenhum governo pode interferir em certos espaços da individualidade, que deve ser protegida pela ordem constitucional como direito fundamental.




    Em que pese os aspectos individuais, a democracia é também um potere in pubblico, no sentido de que, diversamente das autocracias, que admitem somente o silêncio e o sentimento de uma sociedade limitada a meramente ouvir e aclamar suas lideranças, nas democracias, o público deve ser “ativo e informado”,21 deve sujeitar suas lideranças ao seu controle mediante o exercício dos direitos fundamentais, como a liberdade de expressão, que deve ser exaustivamente protegida, e a liberdade de informação, ou seja, o direito de saber ou ter tido a possibilidade de saber sobre as coisas públicas, para poder participar, direta ou indiretamente, da formação das decisões coletivas,22 dentre outros direitos, a exemplo da igualdade. Isto porque, nas democracias, a igualdade deve ser conferida para que todos possam integrar o processo de




    formação e expressão de opiniões políticas no exercício de sua influência política sobre as instituições representativas e a qualidade do fórum público de ideias (que) são componentes interligados e essenciais da sua liberdade política.23




    Significa dizer que, mesmo quando o debate público forte gera decisões equivocadas, é pedra fundamental de democracias sãs, embora não “garanta que tomemos decisões corretas e racionais; e ainda que a informação não se traduza em conhecimento”.24 Afinal, o pluralismo de ideias é uma força que movimenta as democracias a partir de escolhas pensadas e debatidas.




    A democracia não pode, também, ser confundida com a expressão conhecida do “governo para o povo”. Em primeiro lugar, porque não se exime a possibilidade de as autocracias também governarem para o povo.25 Democracia é um “governo DO povo”, ou seja, em que a legitimidade democrática daqueles que decidem pelo povo, ou mesmo do povo decidindo por si, mostra que o próprio povo é fonte desta legitimação. Governar para o povo, buscando melhorar seu padrão de vida e aprofundar a igualdade em sentido econômico, não é característica necessária de democracias, dado que ela também pode ser alcançada em uma “forma de Estado autocrática-ditatorial tal qual em uma forma democrática de Estado”.26 Significa dizer que o “governo para o povo” não tem relação necessária com ser o governo DO povo. Isso não pode significar que o “governo do povo” seja ilimitado, pois, tanto a regra da maioria quanto a regra da unanimidade devem ser controladas juridicamente, ou seja, o povo não pode tudo, e é por esta razão que o constitucionalismo se assenta como exigência contemporânea.27




    A contradição do “governo para o povo” e do “governo do povo”, na verdade, esgota-se em um jogo de palavras que, ao final, deve ter uma solução para se converter em governo ou em regime democrático.28 É que o “governo para o povo” somente pode ser admitido se coexiste ao “governo do povo” para tê-lo como democrático. Do contrário, seja uma autocracia ou um governo limitado a uma elite, mesmo usando expressões como “verdadeira democracia” ou que o povo deve estar representado por esta elite, não apontam para uma democracia em sentido material. Suportar o contrário seria se fundar em uma doutrina política que “enfatize (que) o ponto de essência da democracia está em um governo (que age) no interesse da generalidade do povo, (e) que a participação do povo no governo seria de secundária importância”.29




    Por outro lado, a aposta em uma democracia não pode prescindir de elementos materiais, dados os limites de uma democracia procedimental. Isso porque a




    ordem social (...) precisa ser democrática, (e) tem que garantir algumas liberdades intelectuais, como a liberdade de consciência, a liberdade de imprensa etc., porque a democracia necessariamente, sempre e em todos os lugares, serve ao ideal da liberdade intelectual.30




    Os problemas derivados da ausência de garantia, na verdade, não são propriamente da democracia, mas da garantia destes direitos, ou seja, do constitucionalismo. A proteção das minorias, não somente as políticas, é uma forma de proteção contra o uso arbitrário da regra da maioria, que pode reverberar em majoritarianismo, e é por essa razão que as “liberdades” referidas também se assentam sobre a liberdade científica, “baseada na crença da possibilidade de cognição objetiva”.31 Portanto, os direitos fundamentais cumprem um papel central para estabilizar democracias.




    Exige-se, ainda, que os legitimados pelo Direito para decidirem por suas próprias escolhas, ou que estejam a decidir quem o fará por eles, possam ser colocados perante “alternativas reais e sejam postos em condição de poder escolher entre uma e outra”.32 Aqui entra a ordem constitucional que deve outorgar e garantir, aos que detém capacidade de decidir no processo de escolha referido, a proteção de seus direitos “de liberdade, de opinião, de expressão da própria opinião, de reunião, de associação etc., os direitos que são base para o Estado liberal e da construção do Estado de Direito forte”.33 Para tanto, é necessário existir uma ordem constitucional a assegurar esses direitos fundamentais, pois, além das regras do jogo, deve haver estas “regras preliminares que permitem o desenvolvimento do jogo”.34 Logo, “normas e procedimentos (regras do jogo) são bens primários e que temos que considerar numa concepção normativa de democracia”.35




    Descendo um pouco mais à concretude dos direitos fundamentais, importa afirmar também a existência de condições prévias à democracia, ou seja, anteriores ao próprio exercício da democracia e, nestas, os direitos fundamentais acima referidos exercem um papel importante.36 Neste âmbito em que a concretude se apresenta, Norberto Bobbio elenca seis regras centrais, ou universais, do jogo democrático, para se compreender o funcionamento das democracias:




    1) todos os cidadãos que atingiram a maioridade sem distinção de raça, religião, situação econômica, sexo, devem gozar de direitos políticos, ou seja, todos devem gozar dos direitos de expressar a sua opinião ou de escolher quem a expressa por ele;




    2) o voto de todos os cidadãos deve ter igual peso;




    3) todos os que gozam de direitos políticos devem ser livres para votar de acordo com a própria opinião formada tanto quanto possível, livremente, isto é, em uma competição livre entre grupos políticos organizados, em concorrência uns com outros;




    4) devem ser livres no sentido de que devem ser colocados em uma posição de escolha entre soluções diferentes, isto é, entre partidos que têm programas diferentes e alternativos;




    5) tanto para eleições quanto para decisões coletivas, a regra da maioria numérica deve ser aplicada, no sentido de que deve ser considerado eleito ou considerar válida a decisão, de quem obtém o maior número dos votos;




    6) nenhuma decisão tomada pela maioria deve restringir os direitos da minoria, particularmente o direito de se tornar maioria em igualdade de condições.37




    De outro lado, Robert Dahl, ao ajustar regras por ele afirmadas anteriormente, atualizando-as, propõe cinco critérios necessários para aferir se os membros de uma comunidade política estão de fato capacitados a participar das suas decisões. Em que pese muitos países adotarem Constituições democráticas, há uma variedade de fórmulas de execução, e, ademais, uma regra que sujeita a todos ao mesmo regime jurídico da igualdade de qualificação para participar do processo decisório sobre os rumos da comunidade política:




    Participação efetiva. Antes de ser adotada uma política pela associação, todos os membros devem ter oportunidades iguais e efetivas para fazer os outros membros conhecerem suas opiniões sobre qual deveria ser esta política.




    Igualdade de voto. Quando chegar o momento em que a decisão sobre a política for tomada, todos os membros devem ter oportunidades iguais e efetivas de voto e todos os votos devem ser contados como iguais.




    Entendimento esclarecido. Dentro de limites razoáveis de tempo, cada membro deve ter oportunidades iguais e efetivas de aprender sobre as políticas alternativas importantes e suas prováveis consequências.




    Controle do programa de planejamento. Os membros devem ter a oportunidade exclusiva para decidir como e, se preferirem, quais as questões que devem ser colocadas no planejamento. Assim, o processo democrático exigido pelos três critérios anteriores jamais é encerrado. As políticas da associação estão sempre abertas para a mudança pelos membros, se assim estes escolherem.




    Inclusão dos adultos. Todos ou, de qualquer maneira, a maioria dos adultos residentes permanentes deveriam ter o pleno direito de cidadãos implícito no primeiro de nossos critérios.38




    Assim, estas regras podem ser aproximadas, visando a garantir a participação das pessoas como elemento definidor de decisões democráticas. Ao se somar e fundir os dois conjuntos apresentados, parece que poderiam assim ser formuladas em atendimento ao exercício de conformá-las:




    a) Adultos, em sua maioria, e independentemente de critérios de raça, religião, situação econômica e gênero devem gozar de livre expressão para sua escolha política direta ou escolherem seus representantes para tanto;




    b) O sufrágio deve ser periódico e ter o mesmo peso, com oportunidades efetivas e iguais de escolha política;




    c) O processo de escolha deve ser antecipado da possibilidade de melhor informação a respeito das opções distintas existentes, em que o confronto de propostas deve ser viabilizado como meio de melhor formação da opinião daquele que escolhe. Tal processo deve existir para a busca da melhor decisão, e não da única (complexidade), e deve se manter aberto a solução diversa em outro momento (contingência);




    d) A regra da maioria deve ser a fórmula usada para definir quem passa a ter legitimidade de escolher por quem detém o direito de definir suas opções políticas, desde que não seja usada para aniquilar as expectativas da minoria de, eventualmente, se tornar maioria. Neste último caso, o controle judicial ou administrativo deve ser o meio hábil para controlar excessos;




    Como prosseguimento desta obra, pensa-se em outras manifestações sobre a democracia de modo que, adiante, seja possível entender melhor se são aplicáveis e em que medida, ao contexto latino-americano. Dentre estes aspectos, as “quatro grandes liberdades dos modernos”39 serão objeto de avaliações: liberdade pessoal, de expressão, de reunião e de associação, pois assumem um papel importante na própria definição de democracia, e são assim conceituadas:




    liberdade pessoal, ou seja, o direito de não ser preso arbitrariamente e de ser julgado de acordo com as leis criminais e julgamentos bem definidos, liberdade de imprensa e opinião, a liberdade de reunião, que vimos ser conquistada pacificamente, mas contestada na Praça da Paz Celestial e, finalmente, o mais difícil de obter, a liberdade de associação, da qual surgem sindicatos livres e partidos livres, e com sindicatos livres e partidos livres a sociedade plural, sem a qual não há democracia.40




    Adianta-se que qualquer concepção minimalista de democracia, entendida como mero procedimento, não será adotada para fundamentar os pontos desenvolvidos neste livro, dado que, contemporaneamente, toda democracia necessita de direitos sociais para ser preservada em seu aspecto qualitativo. Este ponto será desenvolvido mais à frente.




    1.1.1 Crise democrática ou crise de confiança na democracia




    Conceber a democracia exige pensar nos seus limites e no impacto produzido naquele sob a sua influência: o povo. O sentimento popular sobre a democracia, não podendo ser desprezado, precisa ser conhecido e analisado acuradamente, pois, quando este povo não vê na democracia um regime ou um modo legítimo de governar, tem-se uma hipótese de crise a ser observada com receios. E uma crise democrática pode se instaurar por diversas razões: perda de apoio e de confiança dos partidos políticos tradicionais; conflitos sobre instituições democráticas; governos que não dispõem de capacidade para manter a ordem pública ou; diminuição da confiança do povo nas instituições democráticas e nos políticos.41 Sente-se, em razão disso, um processo de erosão democrática, é dizer, de uma derrocada vagarosa e gradual dos alicerces das democracias. Trata-se da




    erosão como um processo de decadência incremental, mas em última análise, ainda substancial, nos três predicados básicos da democracia – eleições competitivas, direitos liberais de expressão e associação e o Estado de Direito.42




    A erosão democrática difere dos “colapsos autoritários”, havidos com golpes de Estado ou outros meios violentos e abruptos de mudança do poder. Em que pese os dois casos resultarem em afastamento das democracias em direção a regimes autoritários, as erosões têm tempo e modos distintos de ocorrência.




    Ademais das usuais rupturas democráticas, os dados apresentados adiante mostram “uma deterioração imperceptível das instituições e normas democráticas, a subversão sub-reptícia da democracia”,43 o uso dos mecanismos legais existentes de modo limítrofe, em que se os busca para ampliar a legalidade contra convenções, costumes ou interpretações sedimentadas, para dar coro aos que almejam governos de índole autocrática, ainda que eleitos.44 Esse período tem características marcantes e, por outro lado, é imperceptível para muitos, pois não há um “golpe, declaração de lei marcial ou suspensão da Constituição – em que o regime obviamente ‘ultrapassa o limite’ para a ditadura, nada é capaz de disparar os dispositivos de alarme na sociedade”.45 Neste processo, o uso da “ordinarização da Constituição”,46 mutilando-a ou instrumentalizando-a em direção contrária a seus conteúdos mais fundamentais, como a democracia e o Estado Democrático de Direito, é também meio de promover a erosão democrática. Aqueles que denunciam tal crise, muitas vezes, são chamados de antidemocráticos ou alarmistas.




    Os informes do instituto V-DEM vêm demonstrando, ano a ano, um acentuado processo global de debilitação democrática. Na edição publicada em 2021,47 esse processo fica claro e revela o atual aprofundamento da crise das democracias. Segundo o índice de Democracia Liberal, que captura o cenário global dos Estados nacionais, desde 1972, quantitativamente, os números atuais são mais favoráveis em relação aos daquela época. Já no que diz respeito à quantidade de países configurados como democracias liberais, ou seja, um estágio avançado de estabilização e funcionamento das democracias, ou seja, qualitativo, nos últimos dez anos, o que se tem visto é a deterioração constante das democracias pelo mundo e, se comparados, já são menores que os encontrados na década de 1990. Entre estes resultados, há assimetrias interessantes.




    Nos planos regionais, Ásia-Pacífico, Leste Europeu, Ásia Central e América Latina estão entre os lugares nos quais o processo erosivo é mais acentuado.48 Entre 2010 e 2020, as democracias liberais decresceram de 41 países para 32, alcançando somente 14% da população mundial. Por outro lado, 68% ainda vive sujeita a autocracias. Na América Latina, o caso brasileiro mostra essa erosão de forma acentuada, tendo em vista que entre os dez países, no mundo, que mais viram enfraquecer sua democracia, o Brasil ocupa a quarta colocação, atrás somente de Polônia, Hungria e Turquia.49




    Os números da crise das democracias na América Latina têm sido analisados pelo Latinobarómetro, que vem investigando desde 1995 o “humor” democrático da sociedade latino-americana. Em 2018, ao apresentar seu informe bianual, verificou-se, em alguns dados, o pior apanhado de informações sobre democracia e instituições desde o seu primeiro Informe. Marta Lagos, diretora-executiva da instituição, afirma o fim da “terceira onda” de democracias na região, em um contexto no qual alguns países da região já não cumprem, minimamente, as regras básicas de um regime democrático.50 A queda de apoio dos governos tem sido uma constante e a insatisfação cidadã, nas ruas, mesmo na maior pandemia dos últimos cem anos, é sentida constantemente. De acordo com o Informe 2018, a região vive uma “diabetes democrática”, na qual a democracia, tal qual a evolução da doença, vai morrendo pouco a pouco, pois “se trata de uma doença que não é visível a olhos nus, onde tudo parece igual, mas que, sem embargo, existe e tem consequências”.51




    Os dados a respeito do apoio à democracia vêm sendo, a cada período, mais afrontados, e a preocupação com seus resultados, menos tranquilizante. A partir de 2010, a cada ano, observam-se resultados piores, com a confiança na democracia em queda vertiginosa. São sete anos seguidos de queda. A indiferença à democracia também cresce fortemente, saindo de 16%, em 2010, para 28%, em 2018.52 Mas não é só, porque estes dados são acompanhados do “afastamento da política, não identificação (cidadão) na escala esquerda-direita, da diminuição dos votos em partidos, e enfim, na própria ação de exercer o direito de voto”.53 São dados que merecem ser tomados como referência para o desenvolvimento desta pesquisa, visto que o elemento eleitoral aparece profundamente afetado. A confiança nas instâncias eleitorais, por exemplo, caiu de 51%, em 2016, para 29%, em 2017.54




    Além disto, enquanto Igreja (65%) e Forças Armadas (46%) ocupam a dianteira na confiança nas instituições, parlamentos e partidos políticos estão na traseira, com 22% e 15%, respectivamente. A confiança nos parlamentos oscilou de 34%, em 2009, para 22%, em 2017. Os partidos políticos, nesta esteira, saíram de 35%, em 2010, para 22%.55




    A conjugação dos dados e sua análise em comparação permite entender a relação de confiança entre governados e seus governantes e entre aqueles e as instituições que desempenham tanto funções de Estado quanto de governo. Percebe-se não somente uma queda dos níveis de confiança tanto nos governantes quanto nas instituições que desempenham função decisória. Diante desse cenário, é necessário conhecer algumas dessas razões para a melhor compreensão dos dados aqui apresentados.




    1.1.2 Participação e legitimação




    Democracia e eleições andam de mãos dadas como referências essenciais da sanidade legitimadora das decisões coletivas tomadas por agentes em nome dos governados e, neste contexto, o fenômeno da deslegitimação das eleições também precisa ser analisado. No entanto, há outras causas, conforme será visto, para esse processo. A crise de representação vem acompanhada de uma crise das próprias eleições, que têm “menor capacidade de representação por razões institucionais e sociológicas”56 e se fizeram “menos efetivas para legitimar os poderes”,57 ainda que sejam a pedra fundamental das democracias. Passaram a ser um momento de expressão da vontade e das frustrações, que aumentam, e são o combustível para o modo de fazer política típico dos populismos atuais. As democracias, quando resumidas a eleições, transformam-se em ferramentas “legitimadoras” de lideranças autoritárias que as resumem, deste modo, a democracias meramente eleitorais.58 Eleições como momentos ápice da expressão democrática acabam se convertendo em realidades parciais no que diz respeito à legitimação democrática daqueles que decidem pelo povo. Mas as consequências da escolha política, muitas vezes, terminam por se manifestar em frustração quando a soberania se limita a escolher, e não a participar ativamente, seja decidindo, fiscalizando ou compartilhando decisões:




    A voz do povo tem sido tradicionalmente a das urnas, embora possa assumir outras formas de expressão, como petições ou manifestações de rua. Mas na era da democracia de exercício, também é o olho do povo que parece desempenhar um papel significativo. Ao lado do cidadão-eleitor, a figura do cidadão-controlador assumirá então uma importância crescente.59




    Isso porque se exige, neste processo de resgate da legitimação democrática, que se complexifique a democracia, com outros momentos de manifestação da soberania popular que não somente as eleições, mas que condigam com uma realidade plural a exigir participação diversificada em vários momentos dos variados grupos que são atores do(s) processo(s) democrático(s).60 Esgotar a participação em eleições faz com que o povo se sinta pouco representado, aumentando sua frustração. Mesmo porque, de outro modo, limitando a democracia à participação eleitoral, poder-se-ia permitir que o “governo de plantão facilmente manipule ou cancele eleições”. Daí porque a “efetividade do direito de participar de eleições, ademais de outras atividades, como financiar partidos políticos ou participar de comícios (...)”, além de outros direitos, precisam ser protegidos entre as eleições.61




    A qualidade das democracias depende da permanência do “povo soberano” na vida pública.62 Isso exige que ao lado da “representação-delegação” se fortaleça uma “representação narrativa”, visando a ampliar a representação da figuração para se apresentar a partir de uma “dimensão ativa e multiforme”.63




    Nas sociedades democráticas, o que se vê atualmente caminha em sentido oposto, deslegitimando ainda mais tais democracias. Ao lado da perda de protagonismo da pessoa em detrimento da representação e das instituições, o processo de declínio das ideologias políticas e da política partidária – tanto no sentido da política interna nos partidos quanto dos partidos como atores políticos centrais das democracias – tem sido razão para o aumento da




    política do personalismo, das afiliações religiosas e da onipresença da videocracia,64 a englobar, hoje, também, a internet. Se eleitores atomizados não conseguem ter uma participação ativa como cidadãos, também não conseguem fazer as eleições exercerem a função de controle.65




    Importa que o povo “retenha um poder negativo para investigar, julgar, influenciar e censurar”66 seus representantes. Isso porque essa democracia de cunho representativo pode ser descrita como “um governo que mostra a natureza dual da soberania popular como diretriz para, e limites sobre, o poder político como Poder Legislativo”.67




    Esta deslegitimação, que toca a representação política e majora a crise de credibilidade da política, já era evidente com o surgimento e o avanço da participação de novos atores sociais. Se, anteriormente, partidos e sindicatos no Estado Social monopolizavam a representação societal, ingressaram, agora, outros grupos organizados, como movimentos sociais, grandes corporações e transnacionais,68 além dos diversos movimentos e outras formas de representação a conviver com os partidos políticos na seara da política profissional. Importa destacar que todos eles dependem de um fortalecimento de sua participação na disputa pela realização de seus interesses nessa sociedade em constante mudança.69




    Outros valores imateriais também foram incorporados à luta política, fazendo com que as benesses materiais entregues pelo Estado diretamente às pessoas, e aos trabalhadores principalmente, perdessem o monopólio de interesse no debate político-jurídico, e fossem incorporados outros interesses sociais a exemplo da “defesa dos direitos humanos, da paz ou do ambiente físico defendida pelos novos movimentos sociais, que reduziram o protagonismo dos partidos políticos tradicionais”.70 Nesse “novo ambiente”, partidos políticos, sociedade civil organizada e os próprios particulares são elementos de uma rede a tutelar e fiscalizar a ação estatal, inclusive judicialmente,71 para uma distribuição mais eficiente dos bens previstos pela Constituição Federal.




    1.1.3 Erosão democrática e novos meios de comunicação72





    Como vimos, a necessidade de que, nas democracias, o povo tenha acesso à informação para fazer suas escolhas e que se mantenha “ativo e informado”,73 no sentido de poder controlar suas lideranças é uma exigência contemporânea. Todavia, não somente a quantidade de informação disponível, mas a sua qualidade74 são imprescindíveis para o jogo democrático ocorra em uma realidade racional e que a participação política aconteça de modo qualitativamente livre, é dizer, que o acesso à informação também seja igualitário demanda canais livres de acesso e discussão.




    Nesse sentido, a mediação comunicativa entre a pessoa e o Estado, feita por corpos intermediários, ocupou um papel relevante no funcionamento das democracias liberais e teve a função de “estabilizar os governos representativos nos últimos dois séculos”.75 Esses corpos sociais, como a mídia, os partidos políticos, as universidades e os sindicatos, entre outros, fizeram o trabalho de intermediar o processo de seleção da comunicação, de organizá-lo e de levar às instâncias estatais de decisão esse material com mais organicidade e sistematicidade. Tem-se aí um importante mecanismo de articulação da política em termos coletivos, e não individualmente. São esses grupos, e sua comunicação, que, historicamente, protagonizaram a vida política nas sociedades democráticas,76 em que pese importantes e verdadeiras críticas ao seu modo de agir com relação às democracias.77




    O debate sobre o papel das mídias na formação das opiniões políticas na sociedade não é um tema novo, ao contrário, existe uma longa tradição de questionamentos sobre como a mídia é elemento central nas democracias, podendo tanto fomentar o debate plural de ideias quanto restringir a possibilidade de um debate público baseado em fatos aferíveis a partir de critérios mínimos de racionalidade, a ponto de colocar em risco o próprio processo democrático. Nesse sentido, o papel da mídia sempre foi fundamental para a construção de conhecimentos comuns, e como espaço privilegiado para os embates em torno dos conhecimentos em disputa.78




    O processo de escolha democrática deve ser conduzido pela necessidade de que o cidadão tenha acesso permanente à informação clara e correta, de maneira que a consciência para a efetivação da escolha seja construída racionalmente. A informação correta não pressupõe uma única possibilidade ou um único resultado a ser buscado, mas, de forma patente, exige que a construção da percepção do cidadão ocorra a partir da argumentação coerente, e não a partir da mentira manipuladora. Um modo de enfrentar esse problema é o conflito de ideias, a liberdade de emaná-las e sua ampla disseminação para que quem decide tenha acesso a pontos de vista diversos e forme sua concepção livremente, dado que a informação tem, nesse sentido, também uma vertente coletiva, de escolhas que possam afetar grupos de pessoas, o que, claro, difere do campo da informação pessoal para a condução da vida privada.




    Nas democracias, a própria igualdade deve ser conferida para que todos possam integrar o processo de “formação e expressão de opiniões políticas no exercício de sua influência política sobre as instituições representativas e a qualidade do fórum público de ideias”.79 Mesmo o debate público forte, ainda que gere decisões equivocadas, é pedra fundamental de democracias sãs, mesmo que não “garanta que tomemos decisões corretas e racionais; e, ainda, que a informação não se traduza em conhecimento”.80 O pluralismo de ideias é uma força que movimenta as democracias a partir de escolhas pensadas e debatidas.




    A fragilização do debate público pelo uso da desinformação como parte da estratégia política não é nova, e sua propagação pelo uso do rádio como ferramenta de disseminação nazista ou fascista é conhecido.81 Não é algo novo porque os regimes fascistas, a partir do rádio, já a utilizavam indiscriminadamente para colocar o aspecto emocional à frente do racional82 e gerar perturbação ao invés de estabilidade nos processos de escolha. A intermediação, feita pela mídia tradicional, deixa de ser importante nesse processo de escolhas, pois “contrasta de modo radical com o espírito do tempo e com as novas tecnologias que tornam possível a desintermediação em todos os domínios”.83




    O surgimento da Internet e sua popularização ao longo da década de 1990 trouxe uma esperança de que o mundo digital emergente ofereceria a possibilidade de se superar os limites ao debate político plural que os “porteiros da informação”84 da mídia de massa, os grandes grupos de mídia tradicional constituídos ao longo do século XX, em maior ou menor medida, sempre impuseram à sociedade.




    Nesse primeiro momento da rede mundial de computadores, apontava-se a Internet como um espaço de comunicação livre e plural,85 destacava-se seu caráter revolucionário ao trazer a possibilidade de que qualquer um com acesso à rede pudesse ser, ao mesmo tempo, consumidor e produtor de conteúdo digital. O surgimento da Internet como uma nova mídia ampliou de forma sem precedentes a possibilidade de uma comunicação em dois sentidos, a partir de e para cada indivíduo conectado à rede mundial de computadores. Ou seja, a Internet acaba por realizar uma mistura entre as figuras do emissor e do receptor no processo comunicacional; um mesmo indivíduo pode receber, produzir e compartilhar um conteúdo “para um único ponto ou para milhões de nós e assim se tornar um emissor de massas”.86




    No entanto, os fenômenos observados mundialmente ao longo da última década insistem em desmentir grande parte das expectativas libertárias dos pioneiros da Internet.87 Sua definição como uma rede de redes, imagem que destaca seu caráter diverso e fomentador de contatos entre os diversos “nós” que a compõe, aos poucos foi dando lugar a outra: a Internet como uma rede de filtros e gargalos.88 Paralelamente ao processo de grande expansão do número de usuários conectados à Internet, que hoje são mais de 4 bilhões, percebe-se um nítido processo de colonização do espaço digital pelo grande capital, resultando em gigantescos conglomerados econômicos, como o Google e o Facebook, que vêm mudando drasticamente o ambiente digital e a própria forma de acumulação do capital em uma economia cada vez mais baseada na extração de dados.89




    O projeto de uma Internet como uma nova esfera pública90 libertária, do digital como um espaço plural, livre e igualitário no que se refere às possibilidades de falar e de ser ouvido no debate democrático, tem encontrado resistência em um outro projeto que entende a Internet não como um espaço para se aprofundar e ampliar a democracia, mas como uma ferramenta para ampliar os fluxos comerciais e financeiros e o controle algorítmico sobre o comportamento dos indivíduos.91




    As plataformas digitais,92 que hoje possuem boa parte dos internautas conectados a elas, foram construídas a partir de um modelo de negócio que tem como valor central a capacidade preditiva. Seu sucesso comercial vem do desenvolvimento de produtos algorítmicos capazes de inferir, a partir de um volume massivo de dados extraídos da realidade, como pessoas e ambientes irão se comportar em realidades futuras.93 Essa capacidade preditiva baseada em dados, algoritmos e capacidade computacional em constante expansão,94 que supera muito em acurácia as técnicas estatísticas tradicionais utilizadas para o mesmo fim,95 levou, em poucos anos, empresas como o Google e o Facebook a se tornarem as maiores empresas de mídia e marketing digital do mundo.96




    A capacidade de inferir gostos, preferências e desejos dos indivíduos a partir do seu comportamento nas redes digitais97 possibilitou que as campanhas de marketing fossem muito mais bem-sucedidas, pois cada anunciante, sabendo manejar as ferramentas oferecidas pelas plataformas e possuindo os recursos financeiros suficientes para custear suas ações, percebeu-se capaz de resultados comerciais surpreendentemente positivos.98 Mas não foram só os comerciantes que passaram a se utilizar das ferramentas oferecidas pelas plataformas para impulsionar seus negócios, mas políticos e marqueteiros rapidamente perceberam que também poderiam se beneficiar significativamente dessa conformação do ambiente digital.99




    As plataformas digitais podem ser entendidas como grandes filtros. São novos intermediários,100 que se colocam entre produtores e consumidores de conteúdo digital e que contribuem para alterar negativamente a liberdade dos fluxos de informação na Internet. Como exemplos de intermediários, citam-se buscadores, como o Google; as redes sociais, como o Facebook e o Twitter; e os agregadores de notícias, como o Reddit e o Google News. Enquanto a possibilidade de ser um produtor de conteúdo no ambiente digital continua bastante grande na atual configuração do ambiente digital, a possibilidade de que os conteúdos produzidos atinjam um público relevante está cada vez mais condicionada à atuação das plataformas como intermediárias; na Internet, “o difícil não é falar, mas ser ouvido”.101




    As plataformas internalizaram todo um “mercado informacional”,102 sujeitando seus usuários a uma lógica de seleção de conteúdos definida unilateralmente. Em um mercado informacional aberto, como aquele ocupado pelas mídias de massa tradicionais (os jornais, as revistas e os canais de rádio e de televisão), existem regulações estatais e sociais voltadas a garantir algum grau de transparência e igualdade de condições entre os competidores, capazes de avaliar uns aos outros com relativa transparência. Já os mercados de notícias internalizados pelas plataformas são opacos tanto para os indivíduos quanto para observadores institucionais. Os usuários destes novos intermediários recebem um conteúdo personalizado, mas os critérios utilizados pelas plataformas para essa seleção não podem ser facilmente acessados103 nem pelos produtores de notícias que, cada vez mais, as utilizam para divulgar seus conteúdos.104




    As plataformas vêm ocupando o lugar dos antigos porteiros da informação da mídia de massa tradicional no papel que a teoria democrática tem historicamente atribuído ao jornalismo: informar os cidadãos sobre os assuntos, os atores políticos e as opiniões que possuam relevância para a sociedade como um todo, de modo a possibilitar a ele os elementos para uma tomada de decisão embasada.105 O Instituto Reuters para o Estudo do Jornalismo, na edição de 2020 do seu Digital News Report identifica a acentuada tendência, já observada há alguns anos, de os produtores de notícias das mídias tradicionais cada vez mais apostarem nos meios digitais, especialmente nas plataformas, para conseguir manter o contato com seu público e sustentar suas receitas.106




    A relevância crescente das plataformas no mercado informacional, especialmente das redes sociais, leva as empresas, ao realizarem o processo de agregação, seleção e apresentação de conteúdos para uma base de usuários gigantesca, a adquirirem um relevante poder de mobilizar a atenção dos usuários, tornando-se cada vez mais capazes de influenciar significativamente nas pautas das agendas políticas e na definição daquilo que será considerado de interesse público.107 Ocorre que, na lógica da curadoria de conteúdos realizada pelas plataformas, o interesse público não é um elemento considerado por seus algoritmos; a lógica que preside a filtragem algorítmica destes intermediários é a da disputa pela atenção do usuário e a do interesse econômico.108




    Seja para selecionar os resultados a serem exibidos a partir de uma busca feita por um usuário do Google, seja para selecionar quais postagens irão aparecer na linha do tempo de um usuário do Facebook ou do Twitter, os sistemas algorítmicos preditivos dessas plataformas irão utilizar os mais diversos dados relacionados ao usuário para inferir qual conteúdo deve ser apresentado para cada pessoa, de maneira a conseguir a maior parcela possível da sua atenção, ou seja, que ela passe o maior tempo possível conectada à plataforma.109




    É sabido, já de longa data, que os seres humanos se sentem mais confortáveis quando em contato com informações que corroboram suas visões de mundo a outras dissonantes, capazes de confrontar suas percepções e seus entendimentos da realidade. Com base neste conhecimento, e na ambição de lucros incessantes por meio da venda de publicidade, as plataformas digitais utilizam seus sistemas algoritmos preditivos para selecionar e apresentar aos usuários apenas aqueles conteúdos que não gerarem neles a dissonância cognitiva,110 o atrito, que poderia afastá-los da plataforma e, assim, reduzir os lucros com a venda de anúncios.111 112




    Os efeitos potencialmente deletérios ao sistema democrático dessa configuração do ambiente digital, dominado pelos interesses econômicos das plataformas e pelo poder econômico dos anunciantes, destacam-se ainda mais quando estudos demonstram que os conteúdos pautados num discurso radicalizado, composto por mensagens direcionadas à desinformação113 da opinião pública e discursos de ódio,114 são os que obtém os maiores índices de engajamento dos usuários nas plataformas. Exemplo interessante desse fenômeno é o relato do ativista e estrategista da campanha pró-Brexit, Nigel Farage, para quem quando eram feitas publicações mais sérias, como economia, e de uma forma mais reflexiva, “recebíamos três ou quatro mil curtidas no máximo. Mas, cada vez que incluíamos um fator emocional, tínhamos, sempre, ao menos quatrocentas ou quinhentas mil, às vezes dois ou três milhões de curtidas!”115




    O aspecto emocional deste tipo de conteúdo leva os usuários a interagirem com ele muito mais do que com os outros, de qualidade superior no que se refere à racionalidade da informação, mas que, por não ter o mesmo volume de curtidas, “descurtidas”, compartilhamentos e comentários, acabam sendo considerados menos relevantes pelos algoritmos, consequentemente, menos prováveis de serem disponibilizados para a visualização de mais usuários.116 Nesse sentido, destaca-se que, quanto ao uso das plataformas para a disputa política, mais que persuadir os indivíduos, as campanhas de marketing político buscam utilizar essas características intrínsecas ao funcionamento algorítmico das plataformas para degradar o solo comum democrático117 com pesadas campanhas de desinformação e discursos de ódio, gerando polarização e reduzindo as possibilidades da circulação de ideias na sociedade.118




    No jogo político realizado por meio das plataformas, os marqueteiros desenvolvem um teste contínuo de narrativas para identificar aquelas capazes de gerar o maior engajamento dos usuários e, assim, serem consideradas relevantes pelos algoritmos que irão facilitar sua ampla difusão: os




    cliques darão a resposta em tempo real e, a partir deles, você pode fazer testes continuamente e ir modificando as mensagens, no conteúdo e na forma, mantendo as características que funcionam e descartando as menos eficazes.119




    Estudos recentes evidenciam que esse uso político das plataformas conta também com a participação das “tropas digitais”,120 ou seja, contas automatizadas operadas por robôs ou contas mistas, chamadas “contas ciborgue”121 operadas por robôs com eventuais intervenções humanas, para testar narrativas e influenciar as decisões dos sistemas algorítmicos de filtragem de conteúdo. Neste contexto, no qual novas tecnologias possibilitam que as contas automatizadas apresentem um comportamento cada vez mais semelhante ao humano, é fundamental a capacidade de distinção entre estas ações automatizadas e os debates surgidos organicamente nas plataformas.




    A interação das tropas digitais com os conteúdos escolhidos pelos marqueteiros que as operam cria um falso engajamento, mas que termina sendo tratado pelos algoritmos das plataformas como se autêntico fosse, e assim, irão apresentar esses conteúdos para um número ainda maior de usuários.122 Trata-se de um ciclo que se retroalimenta, gerando um viés na percepção algorítmica da relevância dos conteúdos que circulam pelas plataformas e, consequentemente, fazendo com que aqueles indivíduos que têm nelas a fonte de informação principal, ou única, obtenham uma percepção distorcida do “humor” da opinião pública.123




    Essa curadoria algorítmica dos conteúdos, ao selecionar as ofertas de informação e desinformação que são ou deixam de ser disponibilizadas para a visualização dos usuários, são capazes de modular124 seus comportamentos e suas percepções sobre temas políticos. O microtargeting, partindo da segmentação extremamente detalhada do público-alvo de uma campanha de marketing político, possibilita que os marqueteiros enviem mensagens específicas para públicos-alvo distintos, definidos segundo suas preferências e posições sobre os mais diversos temas. Utilizando-se das tecnologias preditivas baseadas no Big Data, as plataformas oferecem aos marketeiros políticos a possibilidade, condicionada ao empenho de vultosos recursos financeiros, de atingir por meio de conteúdos personalizados a um público que já se sabe receptivo.125




    Nos processos de modulação comportamental propiciados pelas tecnologias preditivas das plataformas, os indivíduos têm a sensação de que estão tomando decisões livres e racionais, baseadas em um grande volume de informações. Na verdade, desconhecem uma gama de outras informações as quais essas empresas, por meio de filtragens algorítmicas, deixaram de disponibilizar para a visualização por considerá-las não relevantes àquele indivíduo.




    Trata-se de uma liberdade controlada algoritmicamente, um discurso de concretização do ideal liberal de liberdade total do indivíduo e uma prática de sujeição às regras empresariais das plataformas, nas quais o cidadão dá lugar ao usuário,126 e que a liberdade ocorre limitada por um número previamente determinado de liberdades possíveis.




    1.1.4 Como a democracia se apresenta na América Latina contemporânea




    Aproximar as discussões anteriores à região analisada permite a elaboração de uma boa análise instrumental, conforme se propõe nesta obra. Para isto, o recorte temporal adota uma preferência pelo que se conheceu a partir da década de 1980, quando se inicia um processo de redemocratização e de reconstitucionalização, que tem se mostrado um período largo de existência, embora imperfeito. Trata-se, historicamente, do maior período conhecido de democracias na América Latina que, embora imperfeito, apresenta aspectos renovados se comparados a momentos anteriores da história.




    Houve transformações profundas na região desde o final do século XX, que, apesar das diferenças nacionais em matéria de cultura, sociedades e instituições, teve um papel central no Estado. Os modelos socioeconômicos adotados, o neoliberalismo e o neodesenvolvimentismo, carrearam estas mudanças127 e se tornaram plataformas para governos democráticos e autocráticos. Mas o que se viu no que diz respeito às democracias constitucionais foi uma importante queda na confiança das pessoas em seu potencial de transformar, para melhor, a realidade existente.




    Por outro lado, viu-se resiliência democrática em diversos regimes/governos que, em situações de crises geradas por afronta direta à democracia, acabaram por resistir; uma cidadania plural ser ampliada que, cada vez mais, percebe seu papel ativo de exigir direitos, mesmo fora das arenas institucionais. Por outro lado, observa-se a coexistência de regimes nacionais com governos subnacionais autoritários; um Estado que na maioria dos países continua a falhar em todas as suas dimensões; assimetrias persistentes, além da continuidade da pobreza e da indigência; a ampliação das desigualdades de direitos civis e culturais com poucos avanços e alguns retrocessos em matéria de direitos sociais.128




    Observa-se, também, o surgimento de movimentos e de partidos populares, em um ambiente hostil no qual séculos de opressão, exclusão política e discriminação, deram as cartas. Verifica-se, assim, ao lado dos direitos típicos das democracias do “noroeste” global,129 como as liberdades de associação e expressão, o aparecimento de outros direitos, culturais, por exemplo, que permitiram aumentar a participação política e as mobilizações e chegaram, inclusive, aos tribunais.130 Ampliou-se a estabilidade democrática e poucos foram os momentos em que se viu governos de fato superarem governos de direito,131 em que pese o recurso excessivo a processos de destituição presidencial, que se tornaram mecanismos de solução de crises políticas e/ou econômicas, deixando de estar limitados a momentos em que crimes eram praticados por Presidentes, para se tornarem ferramenta para a formação de novos governos.132




    Há, ainda, um mal-estar acentuado com a democracia, conforme demonstram os dados quando nos revelam um paradoxo marcante, pois, nesta região, que consolida as eleições como regra e os golpes de Estado como exceção, existe “uma onda de mal-estar de um povo empoderado pela democracia com liberdade de expressão e maiores graus de educação”,133 além de alguns direitos sociais. Significa dizer que uma cidadania com mais acessos a bem constitucionais ligados ao bem-estar ficou também menos interessada na democracia.




    Houve transformações econômicas, com a inserção das economias nacionais em mercados internacionais e a abertura dos domésticos, mudanças sociais – na maior parte da região, viu-se a redução da pobreza extrema e da desigualdade, ainda que limitada esta última. Trata-se de uma “crise de valores e uma crise de confiança generalizada, que levam ao conflito sórdido e permanente entre atores, à ruptura de qualquer consenso e à ausência de regras de jogo compartilhadas”.134 Desde a entrada do novo século, a região parecia ter chegado a um patamar de estabilidade democrática acentuado.




    Todavia,




    a crise de legitimidade política e a corrupção do Estado na grande maioria dos países destruíram em apenas alguns anos o vínculo de confiança mínima entre governantes e governados, fragmentando a sociedade e colocando em questão tanto as lideranças neopopulistas quanto as enganosas fachadas de democracias eleitorais.135




    Esta estabilidade democrática, paradoxalmente, reduziu a legitimidade da democracia. Apesar do aumento de países considerados democráticos, ocorrido desde o processo de redemocratização, instituições como os partidos políticos não conseguiram ganhar confiança proporcionalmente e se percebe um aumento da desconfiança na própria democracia e a apatia ou apoio a governos autocráticos aumentar, o que reforma o risco da despolitização,136 em que temas importantes para a democracia acabam deixando o espaço público e sendo colocados em arenas privadas, sob a roupagem de que o “mercado”, a “globalização” ou outro ator oculto passa a ter que decidir em vez do povo soberano.




    Percebe-se uma crise que afeta o Estado e o sistema político, diretamente, colocando-os no centro desse processo.137 A proeminência do Estado e a fragilidade das instituições políticas, como os partidos políticos, se tornam acessíveis à corrupção e ao patrimonialismo.138 Os atores centrais da democracia constitucional, como os partidos políticos, sofrem, historicamente, com a dificuldade de institucionalização, dadas as irrupções de instabilidades políticas de base autoritária que, por vezes, “congela” o próprio funcionamento dos partidos.139 Essenciais para a manutenção e para a consolidação das democracias, têm dificultado, constantemente, seu fortalecimento. Seu papel de organismos intermediários, conforme será visto, de intermediação estratégica das demandas sociais, vem sendo ofuscado e, por conseguinte, a sua função de guardiões das portas da democracia,140 enquanto instituições capazes de escolher seus candidatos e afastas os que não respeitam as regras das democracias constitucionais cada vez manos presente.




    Por outro lado, percebe-se um processo de erosão democrática que vem se consolidando, ano a ano, acentuando o que se referiu como diabetes democrática.141 Com isso, não estão, na maioria esmagadora dos casos, os países da região em estado de autocracias. O maior problema diz respeito aos retrocessos democráticos que podem levar democracias a deixarem de existir e, dentre os riscos existentes, o empoderamento do Poder Executivo continua a ser a ameaça mais acentuada para a região.142 De outra banda, há riscos presentes que podem ser acentuados em um futuro não tão distante, que ganham corpo porque se percebe uma “deterioração de suas elites, a corrupção e a desconfiança cidadã nas instituições da democracia, somada à falta de condução democrática de seus líderes”.143




    Percebe-se que a melhora nos níveis de pobreza, que saltou de “45,9% da população, em 2002, para 30,7%, em 2017, [e da] extrema pobreza, que também diminuiu, de 12,4 para 10,2% no mesmo período”, demonstra que uma melhora do bem-estar das pessoas não implica, necessariamente, melhora da confiança na democracia, o que também se pode dizer, em que pese uma perda acentuada nos últimos anos, da diminuição dos níveis de desigualdade,144 é dizer:




    A crise não é essencialmente econômica, graças à inserção dinâmica na globalização, nem social, posto que a maioria dos países reduziu a pobreza, a extrema pobreza e até a desigualdade. É uma crise de valores e uma crise de confiança generalizada, que levam ao conflito sórdido e permanente entre atores, à ruptura de qualquer consenso e à ausência de regras de jogo compartilhadas.145




    Significa dizer que, ao mesmo tempo que existe um problema decorrente do modo como se instituem controles institucionais ao poder, há uma dinâmica social que passa por elites e classes populares que alimentam a diminuição do sentimento de que as democracias são necessárias para a manutenção da realidade em que se vive, o que abre espaço para lideranças populistas ocuparem, como veremos.
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